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Primeiras Palavras

O desejo de compreender as características econômicas, 
sociais e culturais através de levantamentos censitários não é um 
hábito recente. Desde 1872, o então Brasil Imperial já desenvolvia 
pesquisas junto a seus habitantes a fim de identificar o seu tama-
nho e as dimensões dos desafios ora postos. 

A questão educacional esteve presente desde os primeiros 
levantamentos estatísticos com o objetivo de traçar um perfil da po-
pulação no que se referia aos aspectos escolares e culturais. Desta 
forma, um indicador que sempre se sobressaiu nestas pesquisas fa-
zia referência à baixa escolaridade apresentada pela grande maioria 
da população brasileira, o que colocou o Brasil, por muito tempo, 
entre os países com as piores taxas de analfabetismo do mundo.

O último desde levantamentos realizado no Brasil apre-
sentou resultados significativos no que se refere a ampliação da 
escolarização da população do país, em especial a jovem e adulta. 
Seguindo uma tendência que já vinha se apresentando há algumas 
décadas, o Censo de 2010 anunciou uma redução na taxa de analfa-
betismo nesta faixa etária de 15 anos ou mais.

É, pois, sobre tal fato que este trabalho pretende se debru-
çar, ao analisar os resultados apresentados pela pesquisa censitá-
ria de 2010 acerca da taxa de analfabetismo no Brasil e no Ceará. 
Para tal, pretende-se traçar uma análise comparativa entre estes 
indicadores e os anteriormente divulgados como forma de melhor 
compreender o quadro atual no qual se encontra a escolarização da 
população jovem e adulta.
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Para tal, foram utilizados como fonte primária de análise os 
próprios dados apresentados pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística acerca da educação brasileira, com foco particular nos 
indicadores do analfabetismo. Como forma de melhor compreender 
tais indicadores, buscou-se contextualizá-los à luz dos estudos pro-
duzidos por autores que tem como objeto de estudo a questão do 
analfabetismo, em especial aqueles que buscam compreender a sua 
transformação enquanto questão social ao longo da própria história 
da educação brasileira, além de uma conseqüente ampliação dos con-
ceitos de analfabetismo e alfabetização ocorrida nas últimas décadas.

Assim, o presente artigo está organizado seguindo uma es-
trutura em que o objeto abordado pudesse ser analisado em suas 
diferentes faceta, sendo que no primeiro momento buscou-se uma 
análise da evolução do conceito do que é ser um sujeito alfabetiza-
do, o surgimento dos termos analfabetismo absoluto e alfabetiza-
ção funcional, ou letramento, e de como tais transformações con-
ceituais foram incorporadas nas pesquisas censitárias no Brasil.

Num segundo momento do texto, são apresentados os dados 
do Censo demográfico de 2010 sobre o analfabetismo, em especial 
o registrado entre a população jovem e adulta, realizando uma aná-
lise comparativa com os dados dos censos anteriores. Buscou-se 
neste ponto identificar quantos e onde estão estes jovens e adultos 
pouco ou não escolarizados, quais as suas características sociais, 
econômicas, geográficas e de gênero e raça, a fim de que se pudesse 
compreender a questão do analfabetismo como um fenômeno so-
cial historicamente construído, e não como característica pessoal 
ou fruto de escolhas em determinado momento da vida.

Evolução do Conceito de Analfabetismo e Ampliação dos Dados sobre 
Escolarização Apresentados nos Censos Demográficos

Uma proposta de análise da questão do analfabetismo como 
a que se estar propondo desenvolver aqui precisa, inicialmente, 
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partir da definição dos próprios conceitos básicos acerca do que se 
estar chamando de analfabetismo e alfabetização, do que é ser um 
cidadão alfabetizado ou ser um indivíduo analfabeto. Estas defini-
ções não estão atualmente tão claras e definidas, havendo conflitos 
de conceitos e visões, fruto de todo um processo de transformação 
social e econômica que culminou com uma ampliação das deman-
das educacionais relacionadas às habilidades de leitura e escrita.

Segundo Soares (2003, p.10), até pouquíssimo tempo tinha-
-se muito claro o conceito de alfabetização como sendo o processo 
de ensinar e/ou aprender a ler e a escrever, enquanto o analfabe-
tismo seria a ausência do domínio de tais habilidades. Em um dos 
dicionários mais populares, o Aurélio (2006), esta visão reduzida 
ainda é apresentada quando o termo analfabeto é definido como 
sendo aquele que “não sabe ler e escrever, que ou quem é muito 
ignorante”. 

Tal visão do processo de alfabetização traz como conseqüên-
cia imediata a manutenção de uma postura preconceituosa para com 
o indivíduo que não teve acesso aos bancos escolares na idade vista 
como adequada, ou mesmo não teve condições de permanecer quan-
do a escola ingressou. Estes, por muito tempo, foram considerados 
os grandes responsáveis pelo atraso econômico do país, sendo vis-
tos como incapazes, a quem seria preciso oferecer oportunidade de 
regeneração através da escolarização (GALVÂO e DI PIERRO, 2007).

O analfabetismo, no entanto, só surge como problema social 
no instante em que a sociedade brasileira inicia seu processo de in-
dustrialização e urbanização em fins do século XIX e com maior in-
tensidade ao longo de todo o século XX (PAIVA, 1987). No instante 
em que as relações sociais e de trabalho deixam de ter característi-
cas rurais e são levadas ao contexto dos primeiros grandes centros 
urbanos, a educação passa a ser apontada como condição essencial 
para a efetivação do programa de desenvolvimento pretendido pelo 
país, onde saber ler e escrever surgem como habilidades essenciais 
para os cidadãos (FERRARO, 2009).
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O processo de modernização da economia e, consequente-
mente, da própria sociedade brasileira, também surgiu como im-
pulsionador de uma transformação conceitual do fenômeno da al-
fabetização. Na medida em que as relações sociais tornam-se mais 
complexas, com a incorporação de novos meios de comunicação e 
uma maior difusão dos conhecimentos produzidos (numa veloci-
dade cada vez maior), vem-se também a ampliação das demandas 
sociais por leitura e escrita: já não basta apenas saber ler e escrever 
convencionalmente, mas é preciso saber utilizar tais habilidades 
cognitivas nos diferentes contextos sociais em que estas são de-
mandadas (RIBEIRO, 2009).

Surgem, então, novos conceitos de alfabetização onde tais 
características são incorporadas. A definição de alfabetização é am-
pliada, passando-se a referir a uma alfabetização funcional ou letra-
mento, onde segundo autores como Ribeiro (2009) e Soares (2003), 
as habilidades cognitiva de decodificação e codificação da língua são 
postas em situações reais do cotidiano onde estas são demandadas. 

Neste sentido o conceito de analfabetismo também é am-
pliado, sendo posto m analise ainda o analfabetismo absoluto e o 
funcional, sendo o primeiro definido como a ausência das habilida-
des mínimas de leitura e escrita, enquanto o segundo como aquela 
situação em que o individuo domina as habilidades, mas não conse-
guem ser colocadas em práticas em contextos reais.

Todas estas mudanças conceituais trouxeram impactos não 
somente nas formas de compreender o fenômeno social da alfabe-
tização/analfabetismo, mas também nos próprios mecanismos de 
identificação de tal fenômeno, como os Censos demográficos. Se-
gundo Soares (2003, 10) desde os primeiros recenseamentos, os 
questionários utilizados indagavam simplesmente se a pessoa “sa-
bia ler e escrever um bilhete simples” para identificar a existência 
da alfabetização. Após a década de 1950, passou-se a questionar se 
esta era capaz de “ler e escrever um bilhete simples”, evidenciando-
-se uma ampliação do conceito de alfabetização utilizado.
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Mais recentemente, este processo de ampliação conceitual é 
reforçado com a identificação de índices de alfabetismo funcional, 
ao se analisar os dados relativos à escolaridade da população para 
além da simples alfabetização. Os censos desenvolvidos a partir da 
década de 1990 começaram a utilizar os anos de escolaridade como 
indicador da efetivação das habilidades de leitura e escrita1. 

No último recenseamento de 2010 uma nova compreensão 
acerca do perfil educacional da população foi traçado a partir de 
uma nova mudança nos questionários aplicados a população. O 
IBGE baseou seus dados sobre educação nas respostas dados sobre 
a freqüência escolar dos brasileiros, se já tinham freqüentado ou 
não, qual a ultima série/nível concluído. 

A compreensão de todas essas transformações conceitu-
ais possibilita, de certa forma, uma análise mais segura dos dados 
apresentados pelos censos demográficos ao longo desses ultimo 
dois séculos, visto que os números por si só não revelam a realida-
de, mas são as próprias condições sociais em que estes foram pro-
duzidos que possibilitará a sua interpretação.

Dados do Censo 2010 sobre Analfabetismo Adulto, Comparando com os 
Dados Anteriores

A questão do analfabetismo, como dito anteriormente, mos-
tra-se nos recenseamentos como preocupação recorrente, estando 
presente desde os primeiros levantamentos realizados no país. 
Em estudo analisando as estatísticas oficiais sobre alfabetização, 
Ferraro (1985) afirma que já em um dos primeiros levantamento 
realizados em 1872, o país contava com cerca de 85% de sua po-
pulação com idade superior a cinco anos sem saber ler e escrever. 
Esta tendência manteve-se até o início do século XX quando foram 
registrado movimento de declínio nas pesquisas seguintes.

1 Para o IBGE, são consideradas alfabetizadas funcionalmente aquelas pessoas que con-
cluíram, pelo menos, os quatro anos iniciais do Ensino Fundamental (SOARES, 2003).
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Este mesmo fenômeno também é registrado entre a popula-
ção na faixa etária de 15 anos ou mais, para quem Ferraro (1985 e 
2002) nos destaca uma queda secular da taxa de analfabetismo en-
tre jovens e adultos, ao mesmo tempo em que é registrado um avan-
ço do número absoluto de analfabeto (ver Tabela I abaixo). Segundo 
o autor, o aumento no número de pessoas que se declararam analfa-
betas mesmo diante da ampliação sensível na taxa de alfabetização 
da população tem sua explicação no que ele denominou de um “pro-
cesso de produção de novos analfabetos” (FERRARO,1985,p.46).

Tabela I – Evolução do número de analfabeto e da taxa de anal-
fabetismo entre a população de 15 anos ou mais, segundo os 
censos demográficos (1900-2000)

Ano Total
População não alfabetizada

Nº %

1900 9.752.111 6.38.869 65

1920 17.557.282 11.401.715 64,9

1940 2309.769 13.242.172 55,9

1950 30.249.423 15.272.632 50,5

1960 40.278.602 15.964.852 39,6

1970 54.008.604 18.146.977 33,6

1980 73.542.003 18.716.847 25,5

1990 95.810.615 18.587.446 19,4

2000 119.533.048 16.294.889 13,6

Fonte: FERRARO,2002, p.34.

Tal “produção” dar-se através da ineficiência da ação da es-
cola pública brasileira que, mesmo tendo seu atendimento univer-
salizado já nas últimas décadas do século passado, ainda é marcada 
pela exclusão de muitos alunos que, ou não conseguiram assegurar 
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a sua entrada e/ou a sua permanência nos bancos escolares na ida-
de adequada. Indicadores de (in) sucesso escolar como reprovação, 
repetência, evasão e baixa aprendizagem dos alunos corroboram 
com o aumento da distorção série/idade de nossos alunos ou mes-
mo a sua não permanência/entrada em sala de aula, justificando a 
existência de tais dados.

Neste sentido, é importante destacar aqui que ao longo de 
todo o último século o país passou por transformações profundas 
ligadas às suas características econômicas, sociais e culturais, onde 
a questão da escolarização foi colocada como pedra fundamental 
para a construção de um novo projeto de desenvolvimento econô-
mico e de industrialização.

Essa tendência de aumento da escolaridade da população 
jovem e adulta também é seguida no primeiro recenseamento do 
século XXI, quando também percebe-se uma redução no número de 
pessoas que declararam não terem concluído a escolaridade míni-
ma para efetivarem suas habilidade de leitura e escrita.

Segundo o Censo Demográfico realizado em 2010, o Brasil 
conta com uma população total de 190.755.799 habitantes, onde, 
destes cerca de 18.725.450 pessoas declararam nunca terem fre-
qüentado a escola, representando 9,5% da população. A pesquisa 
revela ainda que dentre os que nunca freqüentaram quase 2/3, ou 
73,4%, estão na zona urbana e os demais, 26,6%, na zona rural do 
país (BRASIL, 2013).

Detendo-se apenas na população jovem e adulta com 15 
anos ou mais, que nesta última década chega a um contingente de 
cerca de 137.155.903 habitantes, representando quase 72% da po-
pulação brasileira, observa-se que a taxa dos que nunca freqüenta-
ram a escola chega a mais de nove milhões (ver Tabela II). Dentre 
estes, cerca de 91% tem mais de 30 anos de idade e reside na zona 
urbana das cidades, o que equivale a 69,1%.
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Tabela II – População jovem e adulta com 15 anos ou mais de idade 
que nunca freqüentaram a escola, segundo localização geográfica.

Zona Jovem Adulta Total

Urbana 528.766 5.822.195 6.350.961

Rural 311.965 2.528.024 2.839.989

Total 840.731 8.350.219 9.190.950

Fonte: BRASIL,2013

Quando analisado tais dados tendo como filtro a questão de 
gênero, observa-se que 9.415.879 mulheres declararam nunca te-
rem freqüentado a escola, representando 50,3% do total, sendo que 
75,5% destas mulheres residem nos centros urbanos das cidades. 

É preciso destacar também a grande presença de idosos, 
com 60 ano ou mais, entre os que nunca estiveram na escola, o que 
representa sozinho 23,5% do contingente total. Este dado traz a 
torna o tamanho do desafio para a educação brasileira, requisitan-
do um olhar diferenciado para a população idosa.

No que se refere à distribuição dos indivíduos que nunca es-
tiveram na escola tendo como referência a cor ou raça declarada, 
pode-se identificar outra característica social desta parte da popu-
lação brasileira (ver Gráfico I). Observa-se que da população que 
se declaram parda ou preta, de um total de 97,171.614 habitantes, 
cerca de 11% não tiveram o direito a educação garantido, núme-
ro superior aos 8,4% registrada entre população declarada como 
branca.
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Gráfico I

 Fonte: BRASIL,2013

Outro aspecto importante a ser considerado neste estudo diz 
respeito ao rendimento familiar desta parte da população brasilei-
ra. Segundo dados divulgados pelo IBGE, dos que declararam nunca 
terem freqüentado a escola, cerca de 20% apresentaram rendimen-
to per capita de até ¼ de salário mínimo, colocando-os no grupo 
de “extrema pobreza”. Do outro lado desta realidade, apenas 1,2% 
desse contingente declararam ter renda superior a 5 salários por 
pessoa. 

Entre a população jovem e adulta que nunca freqüentou a 
escola, 1.372.598 pessoas, cerca de 7%, tinha renda de até ¼ de 
salário per capita. Diante de tais dados, reforça-se aqui a assertiva 
de que renda e escolarização são fatores complementares na socie-
dade contemporânea.

O Censo de 2010 também buscou identificar aqueles sujeitos 
que não concluíram a escolaridade mínima, apontando um contin-
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gente de 65.043.145 habitantes de 15 anos ou mais que não tem 
instrução ou não concluíram o ensino fundamental completo. Estes 
jovens e adultos pouco ou não escolarizados apresentam um perfil 
semelhante aquele anteriormente descrito, com marcas da exclusão 
social que permeia as camadas populares do país (ver Tabela III).

Tabela III – Perfil das pessoas de 15 anos e mais de idade sem instru-
ção ou com fundamental incompleto

Sexo Residência Cor/Raça
Homem Mulher Urbano Rural Branca Preta Amarela Parda Indígena

32.989.003 32.54.142 49.685.065 15.358.081 26.392.261 6.204.534 640.560 31.424.616 350.064
50,7% 49,3% 76,% 23,6% 40,6% 9,5% 0,9% 48,3% 0,7%

Rendimento mensal per capita (salário mínino)
Até1/4 De ¼ a 1 De 1 a 3 De 3 a 10 Mais de 10 Sem rendimento

9.872.419 34.810.990 14.960.741 1.745.487 169.362 2.933.117
15,3% 53,9% 23,2% 2,7% 0,3% 4,6%

Fonte: BRASIL,2013

Assim como nas pesquisas censitárias anteriores, observa-
-se que a taxa de pessoas com baixa escolaridade supera aqueles 
que se declararam sem instrução alguma, colocando-se como desa-
fio ainda maior para as políticas públicas. Segundo censo de 2010, 
cerca de 34% não concluíram a etapa inicial de sua escolarização 
relacionada ao anos que compõe o Ensino Fundamental seja por 
não terem acesso a matrícula ou mesmo não tendo condições de 
permanência ao longo das séries pelos fatores de exclusão escolar 
anteriormente relatados.

Considerações finais

Percebe-se, portanto, que os números do censo demográfico de 
2010 apresentam um quadro bem claro e amplo do perfil educacional 
da população brasileira, mostrando quem são, onde estão e quais suas 
características sociais e econômicas. Especialmente da população jo-
vem e adulta pouco ou não escolarizada é possível desenhar alguns 
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traços socioeconômicos que sinalizam para a necessidade de uma 
abordagem mais ampla das políticas públicas a ela direcionada como 
forma associar à elevação da sua escolarização a melhoria das condi-
ções de trabalho e renda, entre outras formas de redução da exclusão 
social ligadas ao gênero, raça ou localização geográfica.

De uma forma geral, o brasileiro jovem e adulto com pouca 
ou sem qualquer escolarização é morador do centro urbano da ci-
dade, de cor da pele parda, com idade superior aos 30 anos e renda 
per capita que não chega a um salário mínimo. Esta é a face não 
só da baixa escolaridade, mas também da exclusão social, daqueles 
homens e mulheres que não tem acesso não só ao direito a edu-
cação, mas também ao direito à saúde, à habitação, ao trabalho e 
renda, à segurança, entre outras negações.

Desta forma, é preciso destacar a amplitude do desafio ora 
reforçado com a divulgação dos dados do Censo de 2010 relaciona-
do a uma dívida histórica para com o povo brasileiro ligado à garan-
tia do acesso a escola de qualidade. É preciso assegurar não só as 
condições de aquisição das habilidades mínima de leitura e escrita, 
mas também a sua permanência até a etapa final da educação bási-
ca a fim de que os benefícios da escolarização se efetivem também 
na melhoria das condições de vida.

Por fim, reforça-se mais uma vez que apenas os números por 
si só explicam os fatos, sendo necessário o confronto com outras 
informações de forma a busca explicações e possíveis caminhos. 
Assim, a questão do analfabetismo adulto e juvenil, enquanto fenô-
meno histórico, precisa ser compreendido enquanto conseqüência 
da negação dos demais direitos sociais.
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